
Doña MARÍA JOSS MILLAN VALERO, Procuradora de los 
Tribunales/ colegiada 109, en nombre y representación de 

Don TEÓFILO GOLDARACENA RODRÍGUEZ, NUESTRA MEMORIA 
(Sierra da Gredos y Toledo) , ASOCIACIÓN SARA LA 
RECUPERACIÓN DE LA MEMORIA HISTÓRICA DE ARUCAS, y 
ASOCIACIÓN CONTRA EL SILENCIO Y EL OLVIDO ¥ POR LA 
RECUPERACIÓN DE LA MEMORIA HISTÓRICA DE MALAGA, en los 
términos que constan en l a providencia de fecha 4 de Marzo 
actual, 

más de HÉROES DE LA REPÚBLICA Y DE LA LIBERTAD, 
ASSOCIACIO CULTURAL MEMORIA I JUSTICIA D'ELX, ASOCIACIÓN DE 
FAMILIARES DE FUSILADOS V DESAPARECIDOS A RAÍZ DEL GOLPE 
MILITAR DEL 18 DE JULIO, Y DE GRUP PER LA RECERCA DE LA 
MEMORIA HISTÓRICA DE CASTELLO, cuyos poderes 
involuntariamente se omitió hacer aportación junto a los 
anteriores, l o que queda efectuado adjuntándolos a l 
presente e s c r i t o , 

ante e l Tribunal Constitucional comparezco y como 
mejor proceda en Derecho, comparezco, y DIGO: 

Que habiendo interpuesto con fecha 27 de Noviembre de 
2009 demanda de amparo por f a l t a de audiencia y por 
denegación de j u s t i c i a , a l e j e r c i t a r acciones de recusación 
en l a causa especial n° 20048/2009 seguida en l a Sala 
Segunda del Tril>unal Supremo seguida con e l Magistrado 
Juez, Don BALTASAR GAR20N REAL, mediante e l presente 
e s c r i t o y con fundamento en e l a r t i c u l o 56 de l a Ley 
Orgánica 2/1979, de 3 de octubre, d e l Tribunal 
Constitucional, se viene a i n s t a r l a suspensión de dicha 
causa esp e c i a l , hasta tanto no se haya resuelto sobre l o s 
derechos fundamentales que fueron vedados ante e l A l t o 
Tribunal, todo en razón de que con l a continuidad de dicha 
causa, s i n nuestra presencia, pudiera causarnos perjiíiaios 
irreparables, a s i como a l a s victimas en cuyo nombre se 
actúa, pues se hallan directamente afectadas por l a 
querella, ya c¿ue l a misma está d i r i g i d a contra toda 
investigación j u d i c i a l en l a que se instruya, por primera 
vez, l o s muy graves d e l i t o s de que son victimas. 



Todo c u a l , en nombre de mis r e p r e s e n t a d o s , l o hago en 
base a cuanto s i g u e : 

1°) ANTECEDENTE INMEDIATO 

Con f e c h a de hoy y a través de l o s medios de 
comunicación mis r e p r e s e n t a d o s han con o c i d o e l Auto 
(documento n 2 1) por e l que l a S a l a P e n a l d e l T r i b u n a l 
Supremo ha desestimado e l recurso de apelación i n t e r p u e s t o 
por e l M a g i s t r a d o Juez, Don BALTASAR GARZÓN REAL, c o n t r a e l 
Auto de f e c h a 3 de F e b r e r o pasado que fue d i c t a d o por e l 
Excmo. S r . M a g i s t r a d o I n s t r u c t o r en l a r e f e r i d a causa 
e s p e c i a l 20048/2009, cuya p a r t e d i s p o s i t i v a acordaba no 
haber l u g a r a l s o b r e s e i m i e n t o de l a causa a b i e r t a en su 
c o n t r a por p r e s u n t o d e l i t o de prevaricación, a l haber 
d i c t a d o Autos, en f e c h a 16 de Octubre de 2008, d e c l a r a n d o 
competencia d e l Juzgado C e n t r a l de Instrucción número 5 
pa r a conocer de hechos c r i m i n a l e s o c u r r i d o s a p a r t i r d e l 17 
de J u l i o de 1936 con motivo d e l llamado Alzamiento 
Nacional, y e l de 18 de Noviembre de 2008, habiendo 
inhibición a f a v o r de l o s juzgados de instrucción de cada 
l u g a r donde h u b i e r a n o c u r r i d o esos hechos, a l comprobarse 
que l o s a u t o r e s que c o n c i b i e r o n e l p l a n de sublevación 
c o n t r a l a s i n s t i t u c i o n e s democráticas d e l Estado que, a l a 
sazón v i g e n t e y l e g a l , a l momento p r e s e n t e se encon t r a b a n 
f a l l e c i d o s . 

2°) OTROS ANTECEDENTES. 

1. Las D i l i g e n c i a s P r e v i a s 399/06 d e l Juzgado C e n t r a l 
de Instrucción n° 5, f u e r o n incoadas como consecuencias de 
denuncias formuladas y pruebas aportadas por mis 
representantes, y e j e r c i t a n en e l luego Sumario 53/2008 l a 
acusación en c a l i d a d de p e r j u d i c a d o s por l o s p r e s u n t o s 
d e l i t o s de d e t e n c i o n e s i l e g a l e s , d e s a p a r i c i o n e s f o r z a d a s y 
masivas, d e l i t o s de l e s a humanidad, crímenes de g u e r r a , 
g e n o c i d i o , e t c . , según c o n s t a en l a s r e s p e c t i v a s denuncias 
formuladas d e n t r o de d i c h o p r o c e d i m i e n t o . 

2. En su c a l i d a d de víctimas p r e s e n t e s por razón de 
e s t o s d e l i t o s , ya que no se ha dado razón o f i c i a l n i 
paradero c o n c r e t o de l o s muertos, mis r e p r e s e n t a d o s han 
formulado p e t i c i o n e s de incorporación de nombres de 
personas que se enc u e n t r a n en de s c o n o c i d o p a r a d e r o . Según 
e l i nforme g e n e r a l que fue e l a b o r a d o informáticamente, 
actu a l m e n t e ascenderían a 152.237, s i n p e r j u i c i o de l a 
investigación que, en r i g o r mejor c o r r e s p o n d a . 
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Mis r e p r e s e n t a d o s han pedido l a exhumación de algunas de 
e s t a s víctimas de l a s que, p r e v i a s i n v e s t i g a c i o n e s 
p r i v a d a s , han l l e g a d o a t e n e r c o n o c i m i e n t o ; han pedido 
información de l o s p o s i b l e s nombres c o r r e s p o n d i e n t e s a 
r e p r e s a l i a d o s y d e s a p a r e c i d o s que p u d i e r a n o b r a r en l o s 
a r c h i v o s y r e g i s t r o s de l o s ayuntamientos, comunidades 
autónomas, d i p u t a c i o n e s p r o v i n c i a l e s , u n i v e r s i d a d e s , e t c . , 
e t c . , l o que luego también han a c r e d i t a d o en sus e s c r i t o s 
de personación ante l a S a l a I I d e l T r i b u n a l Supremo. 

* * 

3. En Auto de f e c h a 16 de Octubre 2008 e l Juzgado C e n t r a l 
de Instrucción n° 5 d e c l a r a su competencia p a r a conocer de 
l o s p r e s u n t o s d e l i t o s de d e t e n c i o n e s i l e g a l e s con e l 
r e s u l t a d o de d e s a p a r i c i o n e s masivas, de l a s que no se ha 
dado p a r a d e r o , d e n t r o d e l c o n t e x t o de crímenes c o n t r a l a 
humanidad, t r a s conspiración m i l i t a r p a r a l a destrucción de 
l a s i n s t i t u c i o n e s democráticas de l a s I I República 
Española. En e l Auto d e l día 17 de o c t u b r e de 2008 l a s 
D i l i g e n c i a s P r e v i a s f u e r o n e l e v a d a s a Sumario n° 53/2008. 

* * 

4. Por Auto de 2 de d i c i e m b r e de 2008 l a S a l a de l o P e n a l 
de l a A u d i e n c i a N a c i o n a l , acogiendo un s u m a r i a l i n c i d e n t e 
promovido por e l M i n i s t e r i o F i s c a l , d e j a r o n s i n e f e c t o l o 
actuado por e l Juzgado C e n t r a l de Instrucción número 5, a 
p a r t i r de 16 de Octubre de 2008, constando l a manifestación 
de c u a t r o m a g i s t r a d o s que f o r m u l a r o n v o t o p a r t i c u l a r . 

* * 

5. E l 16 de Di c i e m b r e de 2008 mis r e p r e s e n t a d o s i n t e r p o n e n 
r e c u r s o de súplica ante l a S a l a P e n a l de l a AN y, 
s u b s i d i a r i a m e n t e , anuncian preparación de r e c u r s o de 
casación ante l a S a l a P e n a l de ese A l t o T r i b u n a l . 
I n a d m i t i d a l a preparación, en f e c h a 6 de Marzo de 2009 mis 
r e p r e s e n t a d o s i n t e r p o n e n r e c u r s o de q u e j a ante l a S a l a 
Segunda d e l T r i b u n a l Supremo, que es a d m i t i d o a trámite por 
e l A l t o T r i b u n a l en f e c h a 22 y 27 de A b r i l de 2009 y pende 
hoy ante e l mismo. 

* * 
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6. Da. Carmen N e g r i n F e t t e r , p a r t e acusadora en e l Sumario 
35/2008, había i n t e r p u e s t o q u e r e l l a c r i m i n a l c o n t r a l o s 
Excmos. S r e s . M a g i s t r a d o s de l a S a l a de l o P e n a l que 
aprobaron e l Auto de 2 de d i c i e m b r e de 2008. 

* * 

7. Con f e c h a 26 de enero de 2009 e l " S i n d i c a t o C o l e c t i v o de 
F u n c i o n a r i o s Públicos 'Manos L i m p i a s ' " formuló q u e r e l l a 
c r i m i n a l c o n t r a e l Ilmo. S r . M a g i s t r a d o D. B a l t a s a r Garzón 
R e a l , t i t u l a r d e l Juzgado C e n t r a l de Instrucción n° 5, 
acusándole de p r e s u n t o d e l i t o de prevaricación cometido en 
e l Sumario 35/2008, según c o n s t a en l a causa de l a que toma 
o r i g e n e l p r e s e n t e r e c u r s o . 

* * 

8. - En Auto de 2 de f e b r e r o de 2009 l a S a l a I I d e l T r i b u n a l 
Supremo, i n t e g r a d a por l o s Excmo. S r e s . M a g i s t r a d o s D. Juan 
Saavedra R u i z , D. A d o l f o Prego de O l i v e r y Tovar, D. 
Joaquín Giménez García, D. F r a n c i s c o Monterde F e r r e r , D. 
Juan Ramón Berdugo Gómez de l a T o r r e , i n a d m i t e n a trámite 
l a q u e r e l l a de Da. Carmen N e g r i n F e t t e r . 

* * 

9. - S i n e s p e r a r a conocer l a resolución d e l A l t o T r i b u n a l 
a l Recurso de q u e j a i n t e r p u e s t o por mis mandantes f r e n t e 
a l Auto de 10 de d i c i e m b r e de 2008 de l a S a l a P e n a l de l a 
A u d i e n c i a N a c i o n a l , en Auto de 26 de mayo de 2009 l a S a l a 
Segunda d e l T r i b u n a l Supremo admitió a trámite l a q u e r e l l a 
c o n t r a e l Ilmo. S r . M a g i s t r a d o I n s t r u c t o r f o r mulada por l a 
asociación "Manos L i m p i a s " , y p o s t e r i o r m e n t e o t r a s i m i l a r 
i n t e r p u e s t a por l a asociación " L i b e r t a d y D i g n i d a d " , más 
o t r a de Falange Española. 

* * 

10. Mis r e p r e s e n t a d o s se en c u e n t r a n en e l o r i g e n de l a s 
r e s o l u c i o n e s adoptadas por e l Ilmo. S r . Juez I n s t r u c t o r 
C e n t r a l n° 5, pues es a i n s t a n c i a de a q u e l l o s que l a s 
D i l i g e n c i a s P r e v i a s y e l Sumario han s i d o i n c o a d o s y se han 
d e c l a r a d o ante l a S a l a I I d e l T r i b u n a l Supremo partícipes 
de l o s hechos imputados en l a q u e r e l l a d e l r e f e r i d o 
S i n d i c a t o , l o han demostrado con l a s d e n u n c i a s , p e t i c i o n e s 
y p r i n c i p i o s de prueba formuladas y aportados ante e l Ilmo. 
S r . Juez d e l JCI 5 o . 

* * 
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11. Mis mandantes han p a r t i c i p a d o espontánea y l i b r e m e n t e 
en l o s hechos que se en c u e n t r a n en e l o r i g e n y d e s a r r o l l o 
d e l p r o c e d i m i e n t o que r e s u l t a en l a s r e s o l u c i o n e s d e l Ilmo. 
Sr . Juez de Instrucción, l a s han apoyado y d e f e n d i d o ante 
l a S a l a de l o P e n a l de l a A u d i e n c i a N a c i o n a l y e l T r i b u n a l 
Supremo. 

* * 

12. Como i n d u c t o r e s y cooperadores n e c e s a r i o s en e l 
p r e s u n t o d e l i t o i n v e s t i g a d o por l a S a l a I I d e l T r i b u n a l 
Supremo, en f e c h a s 4 y 8 de j u n i o de 2009 han s o l i c i t a d o 
s e r t e n i d o s por p a r t e en l a causa en c a l i d a d de partícipes 
en e l p r e s u n t o d e l i t o de prevaricación imputado por l a 
p a r t e q u e r e l l a n t e . 

* * 

13. En cuanto a l a exhumación de l a s f o s a s comunes 
denunciadas por n u e s t r o s r e p r e s e n t a d o s , e l Auto de 18 de 
noviembre de 2008 d e l J C I n° 5 se inhibió a f a v o r de l o s 
Juzgados de Instrucción de l o s p a r t i d o s j u d i c i a l e s , e n t r e 
e l l o s l o s de Granada y E l E s c o r i a l , a l tiempo que mantuvo 
su competencia r e s p e c t o de l o s r e s t a n t e s d e l i t o s conexos 
i d e n t i f i c a d o s en l o s Autos de 16 y 17 de o c t u b r e y 18 de 
noviembre de 2008, denunciados también por mis 
r e p r e s e n t a d o s y de l o s que son víctimas; 

* * 

14. En tiempo y forma, n u e s t r o s r e p r e s e n t a d o s se han 
personado ante l a S a l a Segunda d e l T r i b u n a l Supremo y 
s o l i c i t a d o s e r t e n i d o s por p a r t e y oídos en l a causa 
i n s t r u i d a c o n t r a e l Ilmo. S r . Juez I n s t r u c t o r , en su 
condición de víctimas de l o s crímenes de l e s a Humanidad y 
o t r o s i n v e s t i g a d o s en e l r e f e r i d o Sumario 35/2008, mis 
r e p r e s e n t a d o s son l a causa última, mediata e i n m e d i a t a de 
l o s p r e s u n t o s d e l i t o s imputados a l Juez I n s t r u c t o r , por 
cuanto l o s han puesto en c o n o c i m i e n t o d e l Juzgado C e n t r a l , 
han d e f e n d i d o su competencia y han s o l i c i t a d o que se 
d e c l a r e competente. 

* * 

15. - En P r o v i d e n c i a s de 8 y 9 de j u n i o de 2009 e l T r i b u n a l 
Supremo denegó l a personación de n u e s t r o s r e p r e s e n t a d o s s i n 
o t r o fundamento que e l de "no perturbar", "no hacer abuso 
de derecho", o f i n a l m e n t e , "carecer de legitimación para 
ser parte", s i n e x p l i c a r e l motivo de e l l o . 
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Todo e l l o obra en e l r e c u r s o de amparo y en e l p r o c e s o d e l 
que t r a e causa e l p r e s e n t e r e c u r s o , a l que nos r e m i t i m o s . 

3°) OTROS ANTECEDENTES PROCESALES DE LA RECUSACIÓN 
FORMULADA Y RECHAZADA ANTE SALA PENAL DEL TRIBUNAL SUPREMO. 

Los Excmos. S r e s . M a g i s t r a d o s D. Juan Saavedra Ruiz, 
D. Adolfo Prego de Oliver y Juan Ramón Berdugo de l a Torre 
habían r e s u e l t o e l r e q u e r i m i e n t o de inhibición formulado 
por Doña Carmen N e g r i n F e t t e r mediante l a P r o v i d e n c i a de 26 
de noviembre de 2008 en l a que, t e n i e n d o a l a v i s t a l o s 
Autos d e l Juzgado C e n t r a l de Instrucción n° 5 de 16 y 17 de 
o c t u b r e de 2008 y e l inf o r m e d e l M° F i s c a l de 21 de o c t u b r e 
de 2008, c i t a n d o e l a r t . 71 de l a Constitución, e l a r t . 1 
de l a Ley de 9 de f e b r e r o de 1912 y e l a r t . 57.1.2° de l a 
LOPJ, r e s o l v i e r o n tácitamente que l a competencia estaría 
r a d i c a d a en e l T r i b u n a l Supremo en e l caso de que no se 
d i e r a l a c i r c u n s t a n c i a s i g u i e n t e "de la lectura del e s c r i t o 
presentado no r e s u l t a que alguna persona que pudiera haber 
intervenido o participado en los hechos a que el e s c r i t o se 
r e f i e r e desempeñe en l a actualidad alguno de los cargos 
mencionados en los preceptos citados; ni que alguna de las 
personas que actualmente los desempeñen en los diferentes 
ámbitos del Estado, i n t e r v i n i e r a o p a r t i c i p a r a en los 
hechos a los que el e s c r i t o alude". 

Es d e c i r , e s t o s t r e s Excmos. S r e s . M a g i s t r a d o s no 
a p r e c i a r o n d e l i t o alguno en l o s r e f e r i d o s Autos de 16 y 17 
de o c t u b r e de 2008 d i c t a d o s por e l Juzgado C e n t r a l de 
Instrucción número 5 pues, de o t r o modo, d e b i e r a n haber 
adoptado de i n m e d i a t o l a s medidas p r e v i s t a s en l a l e y ante 
un d e l i t o p e r s e g u i b l e de o f i c i o . 

42) SOBRE LA ACTUAL ALARMA SOCIAL EN EL ESTADO DE DERECHO. 

Mis r e p r e s e n t a d o s que t a n s o l o han acudido ante 
t r i b u n a l e s en petición de t u t e l a j u d i c i a l e f e c t i v a y de 
j u s t i c i a m a t e r i a l se s i e n t e n a l t a m e n t e inmersos y 
p e r j u d i c a d o s por una situación en l a s que subyacen y 
co n c u r r e n muchas insólitas c i r c u n s t a n c i a s , i m p r o p i a s de 
n u e s t r o Estado de Derecho, que, en p r i n c i p i o , no e r a su 
pretensión exponer n i a n a l i z a r , pero dado que l e s incumbe 
como ciudadanos pero, ante todo, por l a s muchas 
c i r c u n s t a n c i a s que, en su condición de v i c t i m a s , de e l l o se 
d e r i v a n , donde no d e j a n de s e n t i r que l e s son 
increíblemente l e s i v a s y comprobar que han devenido en una 
g e n e r a l y alarmante e v i d e n c i a pública. 
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Ante e l l o , no dejarán de exponer cuanto a continuación 
continúa en e s t e a p a r t a d o , empezando por una constatación 
sociológica de que e l M a g i s t r a d o Juez I n s t r u c t o r que se 
declaró competente p a r a conocer de l o s hechos que, mediante 
d e n u n c i a s , f u e r o n expuestos en Di c i e m b r e de 2006, según un 
e s t u d i o r e a l i z a d o por M e t r o s c o p i a r e s u l t a que p a r a e l 61% 
de l o s españoles a p r e c i a n que él es o b j e t o de una 
persecución p e r s o n a l con raíz política (documento n° 2) 

Toda l a alarma s o c i a l e x i s t e n t e , haciendo e j e r c i c i o de 
síntesis, puede quedar r e f l e j a d a en l a s s i g u i e n t e s 
a n o t a c i o n e s : 

a) Dudas sobre la lealtad a la Constitución de 1978 y 
sobre la correcta aplicación del Derecho Internacional, por 
prejuicios ideológicos 

Que quedan r e f l e j a d a s en artículos de opinión, 
e n t r e v i s t a s , y r e p o r t a j e s que recogen o p i n i o n e s t a n 
a u t o r i z a d a s como l a d e l Premio Nobel, JOSE SARAMAGO; e l ex 
f i s c a l , D. CARLOS JIMENEZ VILLAREJO; e l catedrático, VICENC 
NAVARRO; l o s catedráticos de Derecho P e n a l , S r e s , Mercedes 
García Arán, Hernán Hormazabal, y Nicolás García R i v a s , 
i n s t a n d o l a intervención de R e l a t o r a E s p e c i a l de Naciones 
Un i d a s ; D. FRANCISCO SOBERON, d i r e c t o r de l a Asociación Pro 
Derechos Humanos de Perú, j u n t o a l S e c r e t a r i o de l a FIDH, 
D. LUIS GUILLERMO PEREZ CASAS; D. JOSE MIGUEL VIVANCO, 
d i r e c t o r de Human R i g h t s Wath, sobre i n c u m p l i m i e n t o de 
estándares que España ayudó a c u m p l i r en e l e x t r a n j e r o ; 
o t r a s o p i n i o n e s de j u r i s t a s , abogados y personas de 
r e c o n o c i d o p r e s t i g i o , t a n t o españoles como e x t r a n j e r o s , que 
muestras s o l i d a r i d a d o a p r e c i a n una "persecución 
o r q u e s t a d a " c o n t r a e l M a g i s t r a d o , D. B a l t a s a r Garzón, con 
una j u s t i c i a a b i e r t a a l f a s c i s m o y c e r r a d a a sus víctimas 
(documentos n° 3 a 16) 

b) Dudas sobre la independencia judicial, por razones 
de amistad o enemistad manifiestas. 

Sobre l a s m a n i f e s t a c i o n e s sobre e s t a apreciación 
recogemos y aportamos, a modo de muestra, l a s de D. JUAN 
GUZMAN TAPIA, D i r e c t o r d e l I n s t i t u t o de Derechos Humanos de 
l a U n i v e r s i d a d C e n t r a l de C h i l e ; l a d e l a c t u a l miembro de 
l a S a l a P e n a l d e l T r i b u n a l Supremo, D. JOSE ANTONIO MARTIN 
PALLIN, q u i e n , desde d e n t r o , ve "espíritu de reva n c h a " ; D. 
RICARDO BECERRA LAGUNA, P r e s i d e n t e d e l I n s t i t u t o de 
E s t u d i o s p a r a l a Transición de México; D. CARLOS JIMENEZ 
VILLAREJO, ex f i s c a l , sobre pormenores de l o s miembros de 
l a S a l a Segunda; d e l catedrático, D. FRANCISCO JAVIER 
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ALVAREZ GARCÍA; e l ex p r e s i d e n t e de l a J u n t a de 
Extremadura, D. JUAN CARLOS RODRÍGUEZ IBARRA; e l ex 
m i n i s t r o de Defensa, D. FEDERICO TRILLO FIGUEROA, más o t r o s 
artículos y e d i t o r i a l e s que señalan a l o s p r o t a g o n i s t a s de 
un acoso por enemistad (documento n 2 17 a 23). 

Desde o t r a s a p r e c i a c i o n e s se contempla como, de forma 
p e r v e r s a , serían l o s p r o p i o s p r o c e d i m i e n t o s j u d i c i a l e s 
i n s t a d o s mediante q u e r e l l a s , y un p r e c i p i t a d o e x p e d i e n t e 
a d m i n i s t r a t i v o serían i n s t r u m e n t o s de una suspensión por e l 
Consejo G e n e r a l d e l Poder J u d i c i a l , serían l o s medios por 
l o s c u a l e s se t r a t a de a p a r t a r d e l e j e r c i c i o j u d i c i a l a l 
M a g i s t r a d o i n s t r u c t o r de l a causa a b i e r t a por l a s den u n c i a s 
de mis r e p r e s e n t a d o s . Así, r e p o r t a j e s de cuáles serían l a s 
a c t u a c i o n e s d e l m a g i s t r a d o i n s t r u c t o r en e l T r i b u n a l 
Supremo, D. LUCIANO VARELA, d e l P r e s i d e n t e d e l A l t o 
T r i b u n a l y d e l Consejo, D. CARLOS DIVAR; l a f i s c a l y v o c a l 
d e l Consejo, Doña G a b r i e l a Bravo, l o s v o c a l e s de e s t e 
órgano, Doña MARGARITA ROBLES, Don FERNANDO DE LA ROSA, y 
Doña Gemma G a l l e g o , q u i e n , p r e c i s a m e n t e , e l mismo día de 
r e c h a z a r su recusación, por no l a comprendería, formuló 
m a n i f e s t a c i o n e s c l a r a m e n t e c o n t r a d i c t o r i a s en e l d i a r i o EL 
MUNDO, (documento n° 24 a 46). 

c) Dudas sobre la independencia judicial, por razón de 
contaminaciones o interferencias desde otros poderes 
estatales. 

La t o t a l i d a d de l a s a s o c i a c i o n e s p r o f e s i o n a l e s de 
ju e c e s se han m a n i f e s t a d o en t a l s e n t i d o y, muy 
s i g n i f i c a t i v o , es un m a n i f i e s t o f i r m a d o por 1.400 ju e c e s no 
a d s c r i t o s , b a j o una denominada P l a t a f o r m a por l a 
Despolitización y l a Independencia j u d i c i a l , que a f i r m a l a 
convicción de que l o está en juego es l a democracia misma y 
e l s i s t e m a de división de poderes diseñado en n u e s t r a 
Constitución (documento n° 47 a 53). 

d) Alcance de la implicación institucional y social. 

A p a r t e de cuanto h a s t a se ha d i c h o han p a r t i c i p a d o de 
e s t o s a c o n t e c i m i e n t o s , cuyo e j e queda p e r s o n a l i z a d o en e l 
M a g i s t r a d o , D. BALTASAR GARZON REAL; e l P r e s i d e n t e de l a 
A u d i e n c i a N a c i o n a l , D. ANGEL DEL JUANES; e l P r e s i d e n t e d e l 
Congreso de l o s Di p u t a d o s , D. JOSE BONO MARTINEZ; e l 
P r e s i d e n t e d e l Gobierno de l a Nación, D. JOSE LUIS 
RODRIGUEZ ZAPATERO; l a v i c e p r e s i d e n t e d e l mismo, Doña MARIA 
TERESA FERNANDEZ DE LA VEGA; e l M i n i s t r o de J u s t i c i a , D. 
FRANCISCO CAAMAÑO; e l ex p r e s i d e n t e d e l Gobierno, D. FELIPE 
GONZALEZ MARQUEZ; e l p o r t a v o z de l a oposición y gran p a r t e 
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de l o s r e p r e s e n t a n t e s políticos d e l P a r t i d o P o p u l a r ; 
i n c l u s o un grupo p a r l a m e n t a r i o como I z q u i e r d a Unida ha 
llamado a una "reacción p o p u l a r " f r e n t e a una " c o n j u r a " , 
p r e v i a petición de comparecencia d e l P r e s i d e n t e d e l CGPJ 
ante e l Congreso de l o s D i p u t a d o s . 

Todo e l l o ha i d o acompañado de una declaración 
i n s t i t u c i o n a l d e l pl e n o d e l Consejo G e n e r a l d e l Poder 
J u d i c i a l y de i n t e r v e n c i o n e s en e l Ple n o d e l Senado 
(documentos n° 54 a 70). 

Es motivo de m a n i f i e s t o s , o artículos e x p r e s o s , 
f i r m a d o s por Premios Nobel, como JOSE SARAMAGO, G a b r i e l 
García Márquez, Darío Fo, Günter Grass, RIGOBERTA MENCHU, 
A d o l f o Pérez E s q u i v e l ; e l Premio Príncipe de A s t u r i a s de l a 
C o n c o r d i a , Juan Gelman, e t c . 

Ha a l e r t a d o a ex R a l a t o r E s p e c i a l de l a ONU, L o u i s 
J o i n e t ; a l a Asociación Americana de J u r i s t a s ; a l a 
American Bar A s s o c i a t i o n ; a l a Federación I n t e r n a c i o n a l de 
Derechos Humanos (FIDH), e t c . 

Se han e s c r i t o e d i t o r i a l e s y r e p o r t a j e s en todos l o s 
periódicos españoles, y en o t r o s de Estados Unidos, 
F r a n c i a , Países B a j o s , A r g e n t i n a , I t a l i a , e t c . , l o que a 
todas l u c e s muestra que nos h a l l a m o s ante una situación que 
causa honda preocupación y que d e s c o n c i e r t a en e l e x t e r i o r 
sobre l o que sucede en España con l a Administración de 
J u s t i c i a . 

Y en todo e l l o , ahora, con aparente contradicción 
jurídico p r o c e s a l , v i e n e a r e s u l t a r i r r e l e v a n t e l a opinión 
d e l M i n i s t e r i o F i s c a l que muestra una f i r m e oposición a 
e s t a s a c t u a c i o n e s j u d i c i a l e s (documentos n° 71 a 88). 

5 2) CONCLUSION Y URGENCIA DE MEDIDA. 

E s t a situación de alarma que a l c a n z a dimensiones que 
l l e g a n h a s t a t o d a s l a s i n s t i t u c i o n e s r e p r e s e n t a t i v a s de 
España, a todos l o s medios i n f o r m a t i v o s , causando gran 
d e s c o n f i a n z a a a m p l i a mayoría de l a población española, que 
i n c l u s o t r a n s c i e n d e más allá de n u e s t r a s f r o n t e r a s , 
requiere de inevitable normalidad que, a nuestro entender, 
tiene v i a b i l i d a d reponiendo a una situación procesal 
rigurosa las actuales actuaciones que están planteadas ante 
l a Sala Segunda del Tribunal Supremo que resolverían así un 
c o n f l i c t o creado por otras actuaciones registradas en e l 
Juzgado Central de Instrucción número 5. 
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Señalar que 1) l a p r i m e r a de l a s a c t u a c i o n e s 
promovidas ante e l T r i b u n a l Supremo fue una q u e r e l l a 
i n t e r p u e s t a por l a representación p r o c e s a l de Doña Carmen 
N e g r i n F e t t e r , que sobreseída, actualmente es o b j e t o de 
e s t u d i o ante ese T r i b u n a l C o n s t i t u c i o n a l , 2) un r e c u r s o de 
qu e j a f o r m a l i z a d o por d i v e r s a s p a r t e s personadas, a p a r t i r 
de l a s d e c i s i o n e s de l a S a l a P e n a l de l a A u d i e n c i a 
N a c i o n a l , y que en cuanto a l fondo d e l asunto p l a n t e a d o 
nada se ha r e s u e l t o todavía, 3) una c o n f l i c t o de 
competencia n e g a t i v a e n t r e l o s Juzgado C e n t r a l Instrucción 
número 5 y l o s Juzgados de Instrucción número 3 de Granada 
y E l E s c o r i a l , sobre l o s que tampoco nada se r e s u e l v e -
sobre n u e s t r a f a l t a de a u d i e n c i a aquí se s i g u e e l r e c u r s o 
de amparo número 9281/2009- 4) con p o s t e r i o r i d a d a esas 
a c t u a c i o n e s ante e l T r i b u n a l Supremo, fue a d m i t i d a a 
trámite una q u e r e l l a i n t e r p u e s t a por Manos L i m p i a s , y 
o t r o s , c o n t r a e l M a g i s t r a d o I n s t r u c t o r de esas a c t u a c i o n e s , 
B. B a l t a s a r Garzón R e a l , donde tampoco hemos s i d o oídos y 
de ahí e l r e c u r s o que ahora nos ocupa. 

También poner de r e l i e v e que, a propósito de l a s 
a c t u a c i o n e s que s i g u e n en e l T r i b u n a l Supremo, está 
i n t e r p u e s t a q u e r e l l a c o n t r a e l Excmo. S r . P r e s i d e n t e de l a 
S a l a P e n a l d e l T r i b u n a l Supremo, D. JUAN SAAVEDRA RUIZ, y 
quie n e s f u e r a n r e s p o n s a b l e s , cuyo c o n o c i m i e n t o corresponde 
a l a S a l a E s p e c i a l d e l artículo 61 LOPJ (documento n° 89). 

Solo con r i g u r o s a tramitación de l a s a n t e r i o r e s 
a c t u a c i o n e s puede rep o n e r s e n o r m a l i d a d en l o s órganos de 
administración de j u s t i c i a y esa n e c e s a r i a s e r e n i d a d y 
j u s t i c i a que su más a l t o c argo, e l Excmo. S r . C a r l o s D i v a r 
B l a n c o p r o c l a m a . P a r a t a l reposición, con r i g u r o s a 
tramitacuión, procedería l a suspensión d e l encabezamiento 
de e s t e e s c r i t o , de l a causa e s p e c i a l n° 20048/2009 seguida 
en l a Sala Segunda del Tribunal Supremo seguida con e l 
Magistrado Juez, Don BALTASAR GARZÓN REAL, h a s t a t a n t o se 
r e s u e l v e sobre n u e s t r o derecho a s e r oídos y e j e r c i t a r 
a c c i o n e s , p a r a a l g o que es fundamental, s i l o s m a g i s t r a d o s 
que conocen sobre l o s p r o c e d i m i e n t o s que se señalan en e l 
párrafo segundo gozan de l a s u f i c i e n t e i m p a r c i a l i d a d y s i 
hay corrección en l a s a c t u a c i o n e s , donde se conoce de t r e s 
p r o c e d i m i e n t o s , que v e r s a n l o s mismos hechos pero que 
t i e n e n p r e t e n s i o n e s antagónicas u op u e s t a s . 

Por todo l o expuesto en e s t e e s c r i t o , más porque l a 
instrucción de l a causa e s p e c i a l puede hacer i n e f i c a c e s 
n u e s t r a s p r e t e n s i o n e s que se s i g u e n manteniendo, ahora b a j o 
e s t e r e c u r s o de amparo, y también d e l r e s t o de 
p r o c e d i m i e n t o s a r e s o l v e r b a j o orden lógico, y de 
antigüedad en l a e n t r a d a , por e s t a r c a r e n t e s de i m p u l s o . 
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Por último, en l o que a e s t e apartado se r e f i e r e , 
o t r o s d atos sobre e s t o s l o s dos órganos a f e c t a d o s , l a S a l a 
P e n a l d e l TRIBUNAL SUPREMO y e l Juzgado C e n t r a l de 
Instrucción número 5, que es l a opinión de un m a g i s t r a d o de 
esa misma S a l a , Excmo. S r . JOSE ANTONIO MARTIN PALLIN, más 
l a opinión de un r e c o n o c i d o a n a l i s t a de t r i b u n a l e s 
(documento n° 90 y 91). 

También se acompaña l a manifestación unánime d e l 
f u n c i o n a r i a d o d e l Juzgado C e n t r a l de Instrucción 5, donde 
se muestra i n q u i e t u d por l a democracia con expreso apoyo a l 
t i t u l a r de d i c h o órgano, S r . Garzón R e a l (documento n° 92). 

Por l o expuesto, con invocación del artículo 56 de l a 
Ley Orgánica 2/1979, de 3 de octubre, del Tribunal 
Constitucional. 

A LA SALA SEGUNDA DEL TRIBUNAL CONSTITUCIONAL FORMULO 
PETICION de: Que t e n i e n d o por pr e s e n t a d o e s t e e s c r i t o , con 
sus c o p i a s , se s i r v a a d m i t i r , uno y o t r a s , r e c i b i r a 
trámite e l r e c u r s o de amparo f o r m a l i z a d o en nombre de mis 
r e p r e s e n t a d o s y, en su c o n s e c u e n c i a , t r a s l o s trámites de 
u r g e n c i a que son de r i g o r , a c o r d a r l a suspensión de l a 
causa e s p e c i a l n° 20048/2009 seguida en l a Sala Segunda del 
Tribunal Supremo seguida con e l Magistrado Juez, Don 
BALTASAR GARZON REAL, h a s t a t a n t o no se haya d e c i d i d o sobre 
e l derecho de mis r e p r e s e n t a d o s a s e r p a r t e en e s t e 
p r o c e d i m i e n t o y a i n t e r p o n e r a c c i o n e s d e n t r o d e l mismo. 

Ma d r i d , 25 de MARZO de 2010 

OTROSI DIGO: Que a l o s s o l o s e f e c t o s de dar muestra 
s u c i n t a , siempre s i n p e r j u i c i o de l a f a l t a de i m p a r c i a l i d a d 
de l o s m a g i s t r a d o s de l a S a l a Segunda d e l T r i b u n a l sobre 
l o s que formulamos recusación, y que sostenemos, t a n t o por 
a c t u a c i o n e s p r o c e s a l e s como e x t r a p r o c e s a l e s , pero ahora por 
i n c o n s i s t e n c i a jurídica d e l Auto de f e c h a 3 de F e b r e r o 
pasado, que hoy ha quedado confirm a d o , e l c u a l se 
fundamenta y se s o s t i e n e en l a s normas de l a prescripción 
de d e l i t o s complejos y masivos, c o n s t i t u t i v o s de 
d e s a p a r i c i o n e s f o r z a d a s p e n d i e n t e s de dar razón d e l 
par a d e r o , y en l a s Leyes de Amnistía de 1977, damos aquí 
breve aportación de o t r o s análisis sobre e s t o s a s p e c t o s . 
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SOBRE PRESCRIPCIÓN 

Decimos que son i n c o n s i s t e n t e s , s o l o sea por a l g o t a n 
básico y e l e m e n t a l como que l a s víctimas, l o s d e t e n i d o s , 
e j e c u t a d o s y d e s a p a r e c i d o s , todavía c o n s t e n , en muchísimos 
caso s , l a s i n s c r i p c i o n e s en l o s r e g i s t r o s c i v i l e s como 
personas v i v a s , e s t o es, e l d e l i t o estaría p e n d i e n t e de 
e s c l a r e c i m i e n t o , y por t a n t o continúa, v a l g a p a r a e l l o l o 
enseñado a l a r g o de muchos años l o s maestros d e l Derecho 
P e n a l , C u e l l o Calón, Rodríguez Devesa, e l F i s c a l A l e j a n d r o 
d e l Toro M a r z a l , P u i g Peña, Q u i n t e r o O l i v a r e s , B u s t o s 
Ramírez, Muñoz Conde, L l o r i a García, en monografía sobre e l 
d e l i t o de detención i l e g a l , y s e n t e n c i a s de l a s que i n c l u s o 
ha s i d o ponente uno de l o s m a g i s t r a d o s que a d m i t i e r o n l a 
q u e r e l l a c o n t r a e l Juez i n s t r u c t o r , como es e l caso d e l 
Excmo. S r . Berdugo Gómez de l a T o r r e , así como o t r o s 
p r e c e d e n t e s en l a p r o p i a A u d i e n c i a N a c i o n a l 

SOBRE LAS LEYES DE AMNISTIA 

En cuanto que l o s p o s i b l e s a u t o r e s v i v o s de e s t o s d e l i t o s 
estén a m n i s t i a d o s , no ya por s i e s t o s d e l i t o s son 
a m n i s t i a b l e s o no, s i n o por a l g o t a n s i m p l e como que l a 
mera invocación genérica de l a Ley de Amnistía de 1977, no 
r e s u l t a b a s t a n t e , por s i s o l a , n i pa r a no i n v e s t i g a r , n i 
t a n s i q u i e r a p a r a conceder a p r i o r i e l b e n e f i c i o , pues 
según e l artículo 9 de e s t a l e y , éste t i e n e que t e n e r 
p r e v i o r e c o n o c i m i e n t o j u d i c i a l y no m i n a l , a c e r c a de l a 
pers o n a b e n e f i c i a d a . 

Y en cuanto a l a v o l u n t a d d e l l e g i s l a d o r acompañamos 
artículos de q u i e n f u e r a miembro de l a comisión r e d a c t o r a 
de e s t a s l e y e s , D. Jaime S a r t o r i u s , q u i e n a f i r m a que en 
ningún momento e s t u v i e r o n pensadas e s t a s l e y e s p a r a l o s 
miembros d e l Movimiento N a c i o n a l o de l a D i c t a d u r a 
(documentos n° 93 y 94). 

Todo i n d i c a que e l i n s t r u c t o r , M a g i s t r a d o S r . V a r e l a , 
h u b i e r a d i c t a d o una resolución s i n haber t e n i d o en 
consideración e l tiempo en que l a s l e y e s han de s e r 
a p l i c a d a s , conforme e s t a b l e c e l a s normas g e n e r a l e s de 
interpretación que c o n t i e n e e l P r e l i m i n a r d e l Código C i v i l . 

P a r a no abundar, en una resolución ampliamente a n a l i z a d a 
por e s p e c i a l i s t a s en l o s p r e s e n t e s días, acompañamos t a n 
s o l o dos artículos sobre e l l o t a n t o desde l a p e r s p e c t i v a 
d e l Derecho I n t e r n a c i o n a l como desde l a d e l Derecho P e n a l , 
sobre e l d e l i t o de prevaricación, cuestión sobre l a que l a s 
a s o c i a c i o n e s Unión P r o g r e s i s t a de F i s c a l e s y Jueces p a r a 
Democracia, t a n p r o n t o fue c o n o c i d a a p r e c i a r o n que se 
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" c r i m i n a l i z a b a l a d i s c r e p a n c i a jurídica" (documentos n° 95 
a 98) . 

Por l o que antecede, A LA SALA SEGUNDA DEL TRIBUNAL 
CONSTITUCIONAL FORMULO PETICION de: Que por dadas l a s 
a n t e r i o r e s r e f e r e n c i a s y sean t e n i d a s en cue n t a a l o s 
e f e c t o s que p u d i e r a n p r o c e d e r . 

M a d r i d , 25 de MARZO de 2010 

FERNANDO MAGAN PINEÑO 
COLEGIADO ICA TALAVERA 317 
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